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1. OBJETIVO 

 O presente Laudo Pericial Contábil tem o objetivo geral de 

analisar através das melhores práticas contábeis e tomando-se por 

base a documentação hábil acostada aos autos, os aspectos contábeis-

financeiros avençados e levados a efeito sobre os valores envolvidos 

entre as partes. 

 Os objetivos específicos do estudo em tela seguem relacionados 

abaixo: 

(1) Análise da base documental acostada aos 

autos, identificando os parâmetros contábeis-financeiros 

que serão utilizados no processo de avaliação pretendido; 

(2) Avaliação e análise da relação jurídica e 

contábil entre as partes, bem como das obrigações 

eventualmente não cumpridas pelas partes, com base nas 

informações levantadas no item anterior; 

(3) Formulação de itens de caráter conclusivo, 

consolidando os convencimentos técnicos gerados pelos 

estudos desenvolvidos no presente trabalho intelectual. 
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2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 O Perito esclarece, inicialmente, que não possui qualquer 

inclinação pessoal em relação à matéria envolvida no presente estudo, 

nem contempla para o futuro qualquer interesse nesse sentido. 

 Os honorários não estão, de qualquer forma, relacionados às 

conclusões exaradas no presente estudo. 

 O Expert levou a cabo a análise de toda a documentação acostada 

aos autos e demais documentos eventualmente solicitados por ele às 

partes, e que por elas tenham sido efetivamente disponibilizados. 

3. SINOPSE DA DEMANDA 

Trata-se de liquidação de sentença para apuração do débito do 

autor. Foi prolatada sentença nos seguintes termos:  

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

constante na inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 289, 

inciso I do Código de Processo Civil para: 

 

a) DECLARAR nula a cláusula constante no contrato de financiamento de 

veículo, firmada entre autor e réu, que permite a cobrança de comissão de 

permanência em acúmulo com demais encargos moratórios, devendo 

ser excluído do montante total do débito do autor qualquer valor cobrado a 

título de comissão de permanência, sob pena de multa correspondente ao 

triplo do que for cobrado em excesso. 
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b) CONDENAR o réu em obrigação de fazer consistente na cobrança de 

juros remuneratórios na ordem de 2,07% ao mês, conforme estipulação 

contratual, de forma que os valores recebidos a maior pela cobrança de 

taxa a 2,1023% ao mês sejam amortizados da dívida total do autor, sob pena 

de multa correspondente ao triplo do que for cobrado em excesso, a ser 

apurada em fase de liquidação de sentença. 

 

c) CONDENAR o réu em obrigação de fazer consistente em juntar aos autos, 

no prazo de 10 dias, a contar do trânsito em julgado, planilha do débito 

discutido nos autos, atualizada e conforme a presente decisão, detalhando, 

minuciosamente, a evolução dos valores pagos, dos valores devidos, dos 

valores amortizados, nos termos do item a e b, dos valores acessórios (Juros, 

multas e correções) e dos valores excluídos a título de comissão de 

permanência e de taxa de juros acima do prefixado em contrato.  

 

O descumprimento do prazo supra implicará em multa diária no valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais). Diante da sucumbência reciproca, honorários 

compensados e custas pro rata, observada a assistência judiciária conferida 

ao autor.  

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

Neste espeque, passa-se aos cálculos. 
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4. DESENVOLVIMENTO 

 

 Objetivando proporcionar extrema clareza e objetividade no que 

tange aos procedimentos realizados e aos resultados obtidos, as 

análises, desenvolvidas pelo subscritor sobre o caso em tela, foram 

divididas em etapas apresentadas na forma de subitens, na sequência 

exata das atividades desenvolvidas, como se segue: 

4.1 Análise dos autos 

 Nesta fase dos trabalhos periciais foram lidas as peças 

processuais contidas nos autos, buscando-se obter, 

fundamentalmente, todas as informações necessárias para os 

esclarecimentos pretendidos com o presente Laudo. 

 Os documentos utilizados pela perícia no desenvolvimento dos 

trabalhos referentes ao presente estudo encontram-se elencados no 

Quadro 1, apresentado abaixo: 

Quadro 1 - Documentos utilizados pela Perícia 
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 Preliminarmente, para os fins de liquidação de sentença, o 

presente laudo visa quantificar o atual valor do negócio jurídico 

pactuado entre as partes da relação processual, demonstrando as 

readequações impostas e características contratadas, e atendo-se às 

determinações judiciais prolatas no título executivo transitado em 

julgado. 

4.2 Levantamento dos valores associados ao 

contrato sob análise 

Com a documentação relacionada, foi identificado o negócio 

jurídico objeto da perícia, o qual segue, para maior clareza, sintetizado 

abaixo: 
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De posse de toda a informação retro é preciso tecer alguns 

comentários sobre os cálculos do réu:  

De início, é importante ressaltar que o cálculo do réu considerou 

um período de carência de 9 dias, data máxima vênia, padece de 

razoabilidade, pois além de não existir nenhuma informação sobre a 

carência no título de crédito, a periodicidade do título é mensal sendo, 

portanto, equivocada a capitalização de quaisquer juros em período 

menor que 30 dias. 

No tocante a manutenção da prestação, o assistente da parte ré 

(i.e. Banco Volkswagen), discorre sobre manutenção da prestação 

avençada, alegando que: 

Consoante decisões judiciais emanadas no transcorrer da presente lide, 

tendo em vista as manutenções do percentual mensal dos juros 

remuneratórios, bem como, do sistema de amortização francês, 

permaneceram inalteradas as prestações celebradas. Sendo assim, com 

o devido respeito a parte financiada, a prestação mensal não deve ser 

recalculada, respeitando-se o valor da prestação originalmente 

avençada, em R$ 1.252,26. Dessa forma, ao considerar que a perícia foi 

designada para apurar saldo em fase de liquidação, ocorrendo a 

manutenção do montante da dívida, mostra-se inoportuno e excessivo 

oferecer recálculo da prestação mensal, pois o assunto deveria ter sido 

suscitado na fase de instrução e não após o trânsito em julgado. 

Ocorre que, diferentemente do alegado, este Perito salienta que 

o título judicial transitado em julgado assentou de maneira clara e 

hialina o patamar dos juros remuneratórios em 2,07% a.m. Neste turno, 

como consectário lógico da taxa, será necessário o recálculo da 

prestação. Repita-se, a prestação de R$1.252,26 foi calculada mediante 
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uma taxa de 2,1023%, conforme já vergastado pelo Perito na fase 

instrutória. 

Feitas estas considerações, passemos aos cálculos. 

O primeiro passo efetuado por este Perito foi recalcular as 

prestações mensais, visto que a prestação de R$1.252,26 possui uma 

taxa interna de 2,1023% e não de 2,07% a.m. conforme determinou o 

título executivo. 

 Desta feita, a nova prestação é a seguinte: 

 

𝑷𝑴𝑻 = 𝑽𝑷 ∗
(𝟏 + 𝒊)𝒏 ∗ 𝒊

(𝟏 + 𝒊)𝒏 − 𝟏
 

 

  ⇒ 𝑷𝑴𝑻 = 𝟑𝟕. 𝟔𝟐𝟑, 𝟏𝟖 ∗
(𝟏 + 𝟐, 𝟎𝟕%)𝟒𝟖 ∗ 𝟐, 𝟎𝟕%

(𝟏 + 𝟐, 𝟎𝟕%)𝟒𝟖 − 𝟏
 

 
⇒ 𝑷𝑴𝑻 = 𝑹$ 𝟏. 𝟐𝟒𝟒, 𝟏𝟐 

Com base na prestação retro, foi calculada a diferença entre o 

valor efetivamente pago pelo autor e o valor que deveria ter sido 

cobrado, com aplicação de juros moratórios (1% a.m.) e multa 

moratória (2% a.m.), caso fosse pago após a data de vencimento da 

parcela. 

Em seguida, sobre a diferença resultante, incidiu juros legais e 

correção monetária até a data do laudo. O resultado encontra-se no 

quadro 1 a seguir. 





 

 

Quadro 1 - Diferenças resultantes dos pagamentos realizados a maior 





 

 

Após o cálculo das diferenças, todas atualizadas e corrigidas, 

chegamos ao valor de R$8.781,69 (oito mil setecentos e oitenta e um 

reais) a favor do autor. 

Em seguida, conforme assentou a sentença, o valor do autor 

deverá ser amortizado da dívida atualizada. Neste solar, passa-se ao 

cálculo do valor das prestações vencidas e inadimplidas.  

Quadro 2 – Atualização das parcelas em mora (Inadimplidas) 
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E, por fim, o valor líquido devedor a pagar pelo autor apresenta-

se sumarizado no Quadro 3 abaixo: 

Quadro 3 – Saldo devedor do autor 

 
 

4.3. Quanto ao cálculo das Astreintes 

A sentença estipulou multa pecuniária pelo descumprimento 

da obrigação de fazer, nos termos do item “c” da parte dispositiva do 

título judicial ora sob liquidação, que segue transcrito: 

 

“c) CONDENAR o réu em obrigação de fazer consistente em juntar aos autos, 

no prazo de 10 dias, a contar do trânsito em julgado, planilha do débito 

discutido nos autos, atualizada e conforme a presente decisão, detalhando, 

minuciosamente, a evolução dos valores pagos, dos valores devidos, dos 

valores amortizados, nos termos do item a e b, dos valores acessórios (Juros, 

multas e correções) e dos valores excluídos a título de comissão de 

permanência e de taxa de juros acima do prefixado em contrato.  

 

O descumprimento do prazo supra implicará em multa diária no valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais). Diante da sucumbência reciproca, honorários 

compensados e custas pro rata, observada a assistência judiciária conferida 

ao autor. ” 
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Pela leitura dos autos, verifica-se que o réu foi intimado para 

cumprir o acórdão transitado em julgado na data de 29/06/2015, dando 

início ao prazo de 10 (dez) dias estipulado para o cumprimento da 

obrigação de fazer, cujo termo final se deu em 09/07/2015. 

Quanto a data em que efetivamente cumprida a obrigação de 

fazer, data necessária para a fixação do termo final da multa diária, este 

Perito adotou aquela prevista na decisão de fl. 521 dos autos, na qual 

Vossa Excelência determina que seja utilizada a data limite de 

14/10/2015, embora, s.m.j., entenda que a planilha apresentada pela 

parte Ré em 14/10/2015, acostada à fl. 493, seja a mesma apresentada na 

data de 01/08/2015, vista à fl. 405, apenas atualizada até momento 

posterior. 

Malgrado entenda, este Perito, que a determinação do prazo 

inicial e final da aplicação das astreintes seja matéria de direito, 

apresenta os cálculos a fim de auxiliar Vossa Excelência.  

Sendo assim, seguem os cálculos da multa diária com data inicial 

de 10/07/2015 e data final de 14/10/2015, nos termos da decisão de fl. 

521. 

 

 





 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 Muito agradecido e honrado com o nobre encargo, apresenta à 

Vossa Excelência a conclusão e o resumo tarefas executadas: 

Este Perito realizou o recálculo das prestações, conforme 

preconiza as cláusulas contratuais aplicando os juros remuneratórios 

assentados no título executivo transitado em julgado (i.e. 2,07%), 

conforme procedimentos discorridos no corpo do laudo. 

Neste solar, o valor devedor do autor na data do laudo perfaz o 

montante de (1) R$ 52.235,75 (cinquenta e dois mil duzentos e trinta e 

cinco reais). 

Quanto ao cálculo das astreintes, entende este expert, d.m.v., 

que a definição do termo a quo e ad quem é matéria de direito, 

limitando-se a apresentar o cálculo da multa para o período de 10 de 

julho de 2015 a 14 de outubro de 2015, cujo montante perfaz o valor de 
(2) R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 

Caso, Vossa Excelência entenda que interstício seja o 

supramencionado, o valor líquido devedor do autor perfaz o montante 

de (1) R$52.235,75 (-) (2) R$48.000,00 = R$4.235.75 (quatro mil duzentos e 

trinta e cinco reais). 

Nada mais a aduzir. 

  





 

 

 

 

 

Leonardo Bastos Cordeiro, M. Sc. 
CRC 115.757/O 

Perito Contador  
21 97987-3856 

peritocordeiro@gmail.com 

 
- 15 - 

 

6. ENCERRAMENTO 

 E assim, dando por encerrado o presente laudo pericial, contendo 

15 (quinze) laudas impressas em uma única face, o subscreve, 

requerendo a sua juntada aos autos para os devidos fins legais. 

 

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 2020. 

 

 

Leonardo Bastos Cordeiro 

CRC 115.757/O 

CNPC 3.491 




